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ATA DA 63ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 06 dias do mês de fevereiro de 2008, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 63ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Pedro Joaquim Machado, Dr. Érico Novais Penna, do Conselheiro suplente, Dr. Nelson Alves Sant’Anna Filho, da Presidente da Associação dos Defensores Públicos, Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, da Defensora Pública Dra. Walmaria Fernandes Silva e Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa. Iniciando-se a Sessão a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e passou ao primeiro ponto da pauta: 1-Leitura e assinatura da Ata da 32ª Sessão Ordinária. Feitas as devidas correções foi aprovada por unanimidade. 2- Processos nº 1224070001348/1200050027042/1224050003573 – Dra. Hélia Amorim Barbosa – Apresentação do voto do relator Pedro Joaquim Machado, onde depois de lido, foi solicitado pelo Conselheiro eleito Erico Novais Pena vista dos autos, no que lhe foi concedido. 3 – Processo 1224070029099 – Dra. Vitória Beltrão Bandeira – Pelo  Conselheiro Relator ,o Corregedor Marcus Vinicius Lopes de Almeida foi dito que: Trata o presente procedimento administrativo de nulidade suscitada pela conselheira Vitória Beltrão Bandeira, em vista da candidatura da Defensora Dra. Maria Célia Néri Padilha à época Corregedora Geral da Defensoria Pública do Estado, à reeleição, requerendo também a nulidade do processo de eleição do Corregedor Geral. Conforme a própria requente declinou nesta sessão é manifesta a perda do objeto do procedimento, em vista da retirada da candidatura de Dr. Célia, no que concordamos. Em relação ao pedido de vista, que segundo a requerente lhe foi negado, deve-se salientar que a falta de disciplinamento, já que ainda não há regimento interno do Conselho Superior não pode cercear o direito do Conselheiro a ter acesso aos autos quando não se sinta habilitado a proferir o seu voto. Urge a aprovação pelo Conselho Superior do seu regimento interno, regimento este que disciplinará, entre outras coisas, prazo que o Conselheiro terá para proferir seu parecer quando tiver vista dos autos e o procedimento a ser adotado. De logo, temos que o pedido de vista de qualquer Conselheiro não pode ser em nenhuma hipótese negado, e quando o procedimento acima o exigir seja consignado prazo para sua manifestação, respeitando-se sempre o princípio da razoabilidade. Não pode este Conselho Superior adentrar em matéria não suscitada pela requerente como prazo etc. Entretanto de logo salienta, mas uma vez a necessidade do disciplinamento do objeto do pedido de nulidade, conforme já exposto, Consignando ainda que não foi respeitado o pedido de vista da requerente É o voto que submeto ao Conselho Superior. Dada a palavra a Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, disse que, a questão que suscitou o pedido de vista entende esta que o seu objeto esvaiu-se face ao tempo decorrido, conforme exposto nesta sessão pelo  Corregedor Geral. No tocante ao pedido de vista, contudo, em atenção ao estado democrático de direito, entende da necessidade do reconhecimento pelo Conselho Superior Defensoria Pública quanto ao equivoco cometido, uma vez que até mesmo pela mais alta corte do país, independentemente do grau de importância do que se necessita decidir, o respeito à concessão de vista do pedido por qualquer dos seus membros julgadores faz dever sagrado.Decisão: Aprovado por unanimidade a perda do objeto do pedido. Tendo em vista o adiantado da hora o Conselheiro eleito Pedro Joaquim Machado precisou se ausentar por compromissos pessoais. Assim foi dada continuidade à sessão passando para o item 04 – Processo nº 1224080000226 e o outro nº1224080002156– Convênio Defensoria Pública do Estado com a Uneb (Universidade do Estado da Bahia) referente ao REDA e ao estudo da Carreira. Pela Presidente do Conselho foi colocado que tendo em vista a necessidade de estar organizando a administração da Defensoria Pública, quer na necessária presença de profissionais qualificados nas atividades da instituição, bem como no necessário estudo da carreira de servidores da instituição para a apresentação ao Conselho Superior, vem apresentar de acordo com o art. 32 inciso XI da Lei Orgânica 26/06, os respectivos convênios e  solicitação do “ad referendum” do Conselho.  Decisão: Foi aprovada por maioria, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. 5- O que Ocorrer: Passada a palavra aos membros do Conselho Superior e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 63ª Sessão Extraordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada Secretária “ad hoc”, conforme art. 45 da L.C nº 26/2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros.///.
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